UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC

PRÓ-REITORIA DE ENSINO - PROEN

MINUTA DE RESOLUÇÃO PARA ALTERAÇÃO DA RESOLUÇÃO 001/2000 – CONSEPE - ESTABELECE NORMAS PARA INTEGRALIZAÇÃO CURRICULAR DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO DA UDESC
E X P O S I Ç Ã O  D E   M O T I V O S

A Resolução 001/2000 – CONSEPE, que estabelece normas para integralização curricular dos cursos de graduação da UDESC, apresenta uma linguagem imprecisa no Art. 3º, deixando aberto o conceito de “força maior”. Esta imprecisão tem implicado que alunos, com problemas naturezas diversas, tenham se beneficiado em suas causas junto ao Poder Judiciário.
Propõe-se, portanto, que a referida Resolução determine com maior clareza o nível de abrangência do conceito de “força maior”, para o que, sugere-se a seguinte redação:

“Por força maior, entende-se as ocorrências que não implicam culpa do sujeito interessado, comprovando-se estranhas a esfera da sua vontade.” 

“Poderão justificar-se como motivos de força maior todos os eventos ou situações que se distingam do fato causal, do acaso ou do caso fortuito, e que se alinham, portanto, àqueles eventos previsíveis, porém inevitáveis, sejam ocasionados pela força humana ou natural, como as catástrofes ambientais e/ou fenômenos da natureza.” 
 Esta proposta implicará uma alteração na Resolução 001/2000 – CONSEPE, cujo Art. 3º, deverá incluir o Parágrafo 3º e 4º, conforme o exposto na Minuta de Resolução abaixo estabelecida.

 Minuta de Resolução ________- CONSEPE
Altera Artigo 3º da Resolução 001/2000 – CONSEPE. 

O Presidente do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE, da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC, no uso de suas atribuições, considerando a deliberação do Plenário relativa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
R E S O L V E:
Art. 1º - O Artigo 3º da Resolução 001/2000 – CONSEPE, passa a ter a seguinte redação:
Art. 3º - ____________________
§ 1º - ___________________________

§ 2º - ___________________________

§ 3º - Por força maior, entende-se as ocorrências que não implicam culpa do sujeito interessado, comprovando-se estranhas a esfera da sua vontade.
§ 4º - Poderão justificar-se como motivos de força maior todos os eventos ou situações que se distingam do fato causal, do acaso ou do caso fortuito, e que se alinham, portanto, àqueles eventos previsíveis, porém inevitáveis, sejam ocasionados pela força humana ou natural, como as catástrofes ambientais e/ou fenômenos da natureza.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor nesta data.
Art. 3º – Ficam revogadas as demais disposições em contrário.
Florianópolis, ----------de ------------- de 2009.
